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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GESTÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

MEDIDAS EM MEIO ABERTO:

Podemos afirmar que com a Constituição Federal de 1988, gerou diretamente uma modificação no processo de elaborar e gerenciar políticas públicas no Brasil, sobretudo no contexto das Políticas Sociais. De modo geral, enfatizou os direitos sociais e os consequentes deveres do Estado; institucionalizou a descentralização político-administrativa; e criou condições para a participação da sociedade civil, por meio de organizações representativas, na formulação e no controle das ações e na colaboração entre Estado e Sociedade, em sua execução. Em resumo, a Constituição Federal: Reconheceu o Município como ente federativo autônomo, ao lado da União, dos Estados e do Distrito Federal, e o convocou a organizar sistemas próprios e a participar do regime de colaboração, em um modelo de responsabilidade compartilhada.  Preconizou a descentralização da prestação dos serviços sociais básicos − em especial, de saúde, educação e assistência social −, fortalecendo o consenso quanto à necessidade de substituir estruturas centralizadas por modelos que permitam que as decisões estejam mais perto dos usuários, sejam mais ágeis e menos recursos sejam despendidos em extensas burocracias e cadeias de poder.

O processo histórico da consolidação da Assistência Social como Política Pública e Direito Social teve continuidade com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 8.742 de 07/12/93), que mais do que uma norma legal é um conjunto de ideias, de concepção e de direitos que substitui a visão centrada na caridade e no favor, reafirma a Assistência Social como pertencente ao tripé da Política de Seguridade Social (saúde, previdência e assistência social), devendo prover serviços e programas para cidadãos que vivenciam situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social e que deles necessitarem. No ano de 1997 e 1998, com a edição e reedição da Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB, busca-se concretizar os princípios e diretrizes da LOA. Em 2003, a IV Conferência Nacional de Assistência Social consegue levar esta questão a termo, consolidando a implantação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS. Em 2004, fortalecendo esse processo, surge a Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Em 2005, a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), retoma as normas operacionais de 1997 e 1998 e constitui o novo instrumento de regulação dos conteúdos e definições da Política Nacional de Assistência Social, norteando o funcionamento do SUAS. Em 2006, é publicada a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, dando operacionalidade a um dos eixos estruturantes do SUAS, a Política de Recursos Humanos. Em 2009, é aprovada a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, organizando os serviços ofertados à população pelo Sistema Único de Assistência Social. No dia 06 de julho de 2011, marcando de maneira significativa esta matéria em nosso país, a Assistência Social consolida-se como Política Pública com a aprovação da Lei 12.435. Efetivando a Política Nacional de Assistência Social, e consequentemente o Sistema Único da Assistência Social - SUAS. 

No dia 07 de dezembro de 1993, através da Lei nº 8.742, foi regulamentada a Assistência Social como Política, Direito do Cidadão e Dever do Estado. Na primeira década após a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil, a Assistência Social foi marcada por características assistencialistas, ações pontuais, fragmentadas, desarticuladas, segmentadas, sobrepostas e com regulação frágil. Estas ações eram organizadas por meio de programas e projetos pouco aderentes às diversidades regionais e dos municípios brasileiros, materializados por meio de financiamento operado na lógica convenial. Estas práticas se mostraram insuficientes para a implementação da Assistência Social como Política Pública e, ainda, subalternizavam e culpabilizavam as famílias e indivíduos pelas situações vivenciadas.

A partir de 2003, um amplo processo de participação culminou nas deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social. Esta conferência foi, sem dúvida, um divisor de águas na história desta política pública, ao referendar, como principal deliberação a implementação de um novo modelo de gestão para área, o Sistema Único da Assistência Social (SUAS), rompendo, assim com o modelo assistencialista vigente. A partir desta direção nacional, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) aprovou por meio da Resolução CNAS 145/2004, um novo texto para a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, que estabeleceu os eixos estruturantes para a implantação do SUAS no país. Sua operacionalização e implantação se deu a partir da aprovação, pelo Conselho Nacional, da nova Norma Operacional Básica do SUAS (Resolução CNAS nº 130/2005). Após uma etapa inicial de implementação, o SUAS ganha visibilidade no mundo jurídico pela Lei nº 12.435/2011 – que alterou a LOAS – e já atingiu uma capilaridade que supera, inclusive, o processo observado em outras Políticas. Nessa direção, podem-se mencionar os mecanismos relacionados com a gestão do trabalho e a profissionalização da área. 

Com todo esse crescimento, reorganização e maturação técnica da Política de Assistência Social no Brasil, somatizados a outros elementos de afirmação e garantia de direitos direcionados a criança e ao adolescente, entre eles o Estatuto da Criança e do Adolescente Lei Nº 8069 de 13 de julho de 1990, cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção Integral, denominada Sistema de Garantia de Direitos; a Política de Assistência Social passou a obter resultados com maior índice qualitativo no modo de oferecer seus serviços em todas as questões sociais de sua autarquia, na qual destacamos a execução das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto.      

Dos 79 municípios de Mato Grosso do Sul, 64 já contam com Centros de Referência Especializados de Assistência Social.
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